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DIREITO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PARCELAS EM CASO DE MIGRAÇÃO
ENTRE PLANOS DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.

Não cabe o resgate, por participante ou assistido de plano de benefícios, das parcelas pagas a
entidade fechada de previdência privada complementar quando, mediante transação extrajudicial,
tenha ocorrido a migração dos participantes ou assistidos a outro plano de benefícios da mesma
entidade. A Súmula 289 do STJ (“A restituição das parcelas pagas pelo participante a plano de
previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva
desvalorização da moeda”) trata de hipótese em que há o rompimento do vínculo contratual com a
entidade de previdência privada, e, portanto, não de situação em que, por acordo de vontades,
envolvendo concessões recíprocas, haja migração de participante em gozo do benefício de
previdência privada para outro plano, auferindo em contrapartida vantagem. Ademais, os arts. 14,
III, e 15, I, da LC 109/2001 esclarecem que a portabilidade não caracteriza resgate, sendo
manifestamente inadequada a aplicação deste instituto e da Súmula 289 para caso em que o
assistido não se desligou do regime jurídico de previdência privada. Dessarte, nos termos de
abalizada doutrina, a migração – pactuada em transação – de planos de benefícios administrados
pela mesma entidade fechada de previdência privada ocorre em um contexto de amplo redesenho
da relação contratual previdenciária, com o concurso de vontades do patrocinador, da entidade
fechada de previdência complementar, por meio de seu conselho deliberativo, e autorização prévia
do órgão público fiscalizador, operando-se não o resgate de contribuições, mas a transferência de
reservas de um plano de benefícios para outro, geralmente no interior da mesma entidade fechada
de previdência complementar. Ora, se para a migração fosse aplicada a mesma solução conferida
ao resgate, essa solução resultaria em tratamento igualitário para situações desiguais, em
flagrante violação à isonomia. Outrossim, estabelece o art. 18 da LC 109/2001 que cabe ao plano
de benefícios arcar com as  demais despesas – inclusive com o resgate vindicado –, por isso não
cabe ser deferido o resgate das contribuições vertidas ao plano, sob pena de lesão aos interesses
dos demais assistidos e  participantes do plano de benefícios primevo a que eram vinculados, e
consequente violação ao art. 3º, VI, da LC 109/2001. O CDC traça regras que presidem a situação
específica do consumo e, além disso, define princípios gerais orientadores do direito das
obrigações; todavia, "[é] certo que, no que lhe for específico, o contrato" continua regido pela lei
que lhe é própria (REsp 80.036-SP, Quarta Turma, DJ 25/3/1996). Desse modo, em conformidade
com entendimento doutrinário, não cabe a aplicação do CDC dissociada das normas específicas
inerentes à relação contratual de previdência privada complementar e à modalidade contratual da
transação – negócio jurídico disciplinado pelo Código Civil, inclusive no tocante à disciplina peculiar
para o seu desfazimento. AgRg no AREsp 504.022-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em
10/9/2014.

Fonte: Informativo STJ nº 550, de 19.11.2014.

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://www.tcpdf.org

